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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, no exercício da Curadoria de Defesa do Meio Ambiente, por meio do Promotor de Justiça da Comarca de Piumhi/MG, André Silvares Vasconcelos, doravante denominado compromitente, e de outro lado Adão Fernandes Bizerra, CPF 084.839.491-72, RG 318.707, filho de Domeciana Bizerra Neves e Josué Joaquim Fernandes, residente na Rua José Moreira Guimarães, Nº 154, bairro cidade nobre - MG, devidamente acompanhado do advogado Marcelo Goulart Silva, OAB/MG 51.300, doravante denominado compromissário, têm entre si certo e avençado o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, o qual se regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão às disposições legais aplicáveis à espécie.

Constitui objeto deste Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta os fatos ventilados no Inquérito Civil nº MPMG-0515.18.00387-0, instaurado no âmbito da Promotoria de Justiça da Comarca de Piumhi/MG.

1) O compromissário reconhece a irregularidade relatada no Boletim de Ocorrências de fls. 03-07 dos autos, sendo que a reparação e/ou compensação do dano ambiental constituem objeto do Inquérito Civil n° MPMG-0515.18.00387-0, obrigando-se às seguintes cláusulas, prazos e condições:

2) DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO COMPROMISSÁRIO

2.1) O compromissário obriga-se a não realizar mais nenhuma atividade e/ou intervenção ilegal em área de preservação permanente e/ou área comum sem antes possuir a devida autorização/licença do órgão ambiental competente, não significando a celebração do presente Compromisso de Ajustamento de Conduta permissão para o reinício/continuação das atividades.

2.2) O compromissário se compromete a cessar imediatamente a venda dos lotes, sob pena de multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por lote negociado.

2.3) O compromissário, a título de compensação pelo dano ambiental causado, pagará o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a ARPA – Associação Regional de Proteção Ambiental – Regional Passos/MG.
§1º - O montante supra deverá ser pago em parcela única, a vencer no dia 24/08/2019 – sendo concedido prazo de doze meses.
§2º - O compromissário efetuará os depósitos em favor da ARPA na conta corrente n.º 521.900-0, Agência 1956, Banco Bradesco, CNPJ: 03.348.781/0001-06.

§3º - A identificação do compromissário como depositante nos comprovantes de depósito é indispensável.

§4º - O compromissário remeterá ao compromitente cópia do respectivo comprovante de depósito no prazo de até 03 (três) dias após o vencimento de cada parcela. O envio do comprovante poderá ser via e-mail, através do endereço eletrônico diogohonorio@mpmg.mp.br, via correios, através do endereço: Rua Padre Abel, 348 – Sala 102, em Piumhi-MG – Cep 37.925-000, ou pessoalmente, na secretaria da Promotoria.
2.4) Considerando o princípio do poluidor-pagador, o compromissário efetuará o pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ARPA – Associação Regional de Proteção Ambiental – Regional Passos/MG, referentes ao ressarcimento da perícia técnica realizada in loco pela Perita da Promotoria (Resolução PGJ nº 31/2008), na conta bancária mencionada §2º do item 2.3, cujo laudo foi acostado aos autos do Inquérito Civil MPMG-0515.18.00387-0, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente Termo de Ajustamento de Conduta.

§1º - A identificação do compromissário como depositante nos comprovantes de depósito é indispensável.

§2º - O compromissário remeterá ao compromitente cópia do respectivo comprovante de depósito no prazo de até 03 (três) dias após o seu vencimento.
3) CLÁUSULAS GERAIS

3.1) O compromissário fica ciente da natureza de título executivo extrajudicial deste Termo de Ajustamento de Conduta, apto a produzir efeitos a partir de sua celebração e de que poderá ser responsabilizado civil, penal e administrativamente, em caso de descumprimento das obrigações pactuadas.

3.2) O compromissário reconhece que todas as obrigações assumidas no presente Termo de Ajustamento de Conduta são de relevante interesse ambiental.

3.3) Cumprido este Termo de Ajustamento de Conduta, nos prazos e formas determinados, o Inquérito Civil MPMG-0515.18.00387-0, agora suspenso em função do acordo, será arquivado.

3.4) Este Termo de Ajustamento de Conduta não isenta o compromissário de responsabilidade cível, criminal ou administrativa por ilícitos e/ou danos praticados, não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão competente, não substitui ou ilide os procedimentos de licenciamento ambiental e as condicionantes neles impostas e nem limita ou impede o exercício das atribuições e prerrogativas legais e regulamentares dos demais órgãos competentes.

3.5) As partes elegem o foro da Comarca de Piumhi - MG para dirimir conflitos decorrentes da lavratura do presente Termo de Ajustamento de Conduta e homologar o arquivamento do Inquérito Civil MPMG-0515.18.00387-0.

3.6) As partes, em conjunto ou separadamente, poderão requerer a homologação judicial do presente Termo de Ajustamento de Conduta.

3.7) O presente título executivo obriga, em todos os seus termos, os compromissários bem como seus eventuais sucessores, a qualquer título e a qualquer tempo.
E por estarem justos e acordados assinam o presente termo em 02 vias de igual teor e forma.

Nada mais havendo, foi lavrado o presente termo, o qual segue assinado por todos os qualificados.  

Piumhi/Mg, 24 de Agosto de 2018.

André Silvares Vasconcelos

Promotor de Justiça

Adão Fernandes Bizerra

Compromissário

Marcelo Goulart Silva

OAB/MG 51.300
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